
TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

PAC 2025/003

INFORMAÇÕES DA UNIDADE DEMANDANTE

Unidade Requisitante:

Departamento de Recursos Humanos

Gestor da Unidade Requisitante:

Tania Marisa Lima Viégas

Responsável pela Demanda:

Thaisa Pereira Gomes

Fiscalização – Nome(s): Thaisa Pereira Gomes e Tania Marisa Lima Viegas

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Seguro de Pessoas na modalidade Vida  
em Grupo conjugada com Acidentes Pessoais, com cobertura básica e adicionais, incluindo Seguro Funeral Individual,  
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR UNITÁ-
RIO

1 Seguro de Vida e Acidentes 
Pessoais, bem como assistência 
funeral familiar para todos os 
estagiários e empregados

13943 Vidas Mínimo: 42
Máximo 60

R$ 147,53

VALOR TOTAL: R$ 8.851,55 (oito mil, oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta e cinco centavos)

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato e emissão  
da apólice, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. A vigência da Apólice será de 12 (doze) meses.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que atende a cláusula 33ª do Acordo Coletivo de Traba-
lho vigente e normas contidas nos termos do art. 9º, Inciso IV da Lei nº 11.788/08. Garantir a permanência da segu -
rança dos colaboradores contra riscos.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplica-
das em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação fundamenta-se no atendimento a cláusula 33ª do Acordo Coletivo de Trabalho 2024-2025 e nor -
mas contidas nos termos do art. 9º, Inciso IV da Lei nº 11.788/08. Garantir a permanência da segurança dos colabo -
radores contra riscos.

2.2. Dar continuidade às condições contratadas na apólice 93.90.2024.0004478, referente ao Seguro de Vida em 
Grupo.

2.3. A necessidade de permanecer as mesmas condições de contrato com a migração de todo o grupo segurado, na 
forma de encampação, mantendo-se todas as atuais coberturas, inclusive a de seguro funeral, utilizando uma taxa  
média única para todo o grupo segurável, a fim de preservar a continuidade do seguro de vida em grupo.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações  
básicas deste termo de referência.
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GRUPO SEGURÁVEL

2.5. Constituído por empregados e estagiários, conforme relação em planilha para adesões ao seguro no início de  
vigência da apólice, e com a possibilidade de adesões ao seguro posteriores ao início de vigência da apólice.

2.6. Público Segurado: a quantidade alvo de segurados está compreendida aproximadamente por 42 empregados e 
estagiários ativos atualmente, além da previsão de mais 18 (dezoito) vidas que poderão ingressar na apólice para 
novas adesões.

FAIXA ETÁRIA QTD SEGURADOS ATUAIS

20 a 25 anos 4

25 a 30 anos 3

31 a 35 anos 5

36 a 40 anos 6

41 a 45 anos 12

46 a 50 anos 3

51 a 55 anos 3

56 a 60 anos 5

Mais de 60 anos 1

TOTAL ATUAL 42

2.7. Somente poderão ser incluídos no seguro, pessoas pertencentes ao Grupo Segurável, que na data estabelecida 
para início de vigência do risco individual, estiverem:

a) em plena atividade profissional/laborativa;

b) em perfeitas condições de saúde; e,

c) tenham idade dentro dos limites estabelecidos nas Condições Contratuais da Apólice na data do início da 
vigência do seguro individual.

2.8. A Proposta de Adesão será recepcionada pela Seguradora sob protocolo, com indicação da data e hora de seu  
recebimento e, com base na declaração prestada pelo Proponente, a Seguradora fará análise para aceitação ou recu-
sa dos riscos individuais propostos, os quais deverão obrigatoriamente apresentar as seguintes informações:

a) dados pessoais;

b) CPF e, na falta deste, outro documento identificador de âmbito nacional;

c) declaração ou prova de saúde;

d) declaração de conhecimento prévio das Condições Gerais do presente contrato;

e) indicação de seu(s) Beneficiário(s).

2.9. Somente podem ser incluídos no seguro as pessoas pertencentes ao Grupo Segurável que não estiverem afasta -
dos do trabalho por motivo de doença ou acidente na data fixada para início do respectivo risco individual.

2.10. É vedada, ao Segurado afastado de sua atividade laborativa, toda e qualquer alteração de Capital após seu 
afastamento

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. . O presente seguro tem por objetivo garantir ao segurado ou aos seus beneficiários o pagamento de uma impor -
tância em dinheiro ou sob a forma de reembolso ou prestação de serviços, limitada ao valor do Capital Segurado  
contratado, caso venha a ocorrer um dos eventos cobertos, contratadas pelo CREF2/RS, exceto se decorrentes de  
riscos excluídos em contrato.

3.2. A CONTRATADA emitirá APÓLICE de Seguro de Vida e Acidente Pessoal em Grupo abrangendo os seguintes even-
tos:

3.2.1. Cobertura Básica: Morte: visa garantir ao(s) Beneficiário(s) o pagamento do valor do Capital Segurado contrata -
do para esta cobertura, na ocorrência de morte do Segurado por causas naturais ou acidentais, exceto se decorrente 
de riscos excluídos.

3.2.1.1. Riscos excluídos: 
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a) Uso de material nuclear para quaisquer fins, incluindo explosão nuclear provocada ou não, bem como conta -
minação radiativa ou exposição a radiações nucleares ou ionizantes;

b) Ato de operação de guerra, declarada ou não, guerra química ou bacteriológica, guerra civil, guerrilha ou 
revolução,  agitação,  motim,  revolta,  sedição,  sublevação,  atos terroristas,  ou quaisquer perturbações da 
ordem pública e delas decorrentes, exceto quando da prestação de serviço militar ou de atos de humanida-
de em auxílio de outrem;

c) De doenças, lesões ou acidentes preexistentes à contratação do seguro, com exceção dos itens abaixo:

i. que forem de conhecimento do segurado e tenham sido declaradas na declaração pessoal de saúde que integra 
a proposta de contratação ou de adesão;

ii. que não forem de conhecimento do segurado quando da formalização da proposta de contratação ou de adesão 
ou ainda;

iii. quando não existir obrigatoriedade do preenchimento da declaração pessoal de saúde.

d) Furacões, ciclones, terremotos, maremotos, erupções vulcânicas e outras convulsões da natureza;

e) Suicídio e suas tentativas, ocorridos nos 2 (dois) primeiros anos de vigência do Contrato de Seguro, ou de 
sua recondução depois de suspenso. Este seguro está estruturado sob o Regime Financeiro de Repartição 
Simples, impossibilitando, tecnicamente, a devolução de prêmio ou reserva caso ocorra suicídio durante o  
período de exclusão da cobertura;

f) Danos causados por atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticado pelo Segurado,  
pelo Beneficiário ou pelo representante legal, de um ou de outro. Nos seguros contratados por pessoas 
jurídicas, estão excluídos os danos causados por atos ilícitos dolosos praticados por seus sócios controlado-
res, dirigentes e administradores, pelos beneficiários, e pelos respectivos representantes;

g) Prática, por parte do Segurado, de atos contrários à Lei, inclusive a condução ou pilotagem de veículos auto -
motores terrestres, aquáticos, aéreos e similares sem a devida habilitação legal;

h) Ato reconhecidamente perigoso que não seja motivado por necessidade justificada, exceto quando do exercí-
cio de serviço militar, da prática de atos de humanidade em auxílio de outrem, utilização de meio de trans-
porte mais arriscado ou da prática de esporte;

i) Indenizações ou prejuízos decorrentes de acordo ou condenação judicial por danos morais.

3.2.1.2. Não há carência ou franquia para esta cobertura.

3.2.2. Indenização Especial por Morte Acidental (IEA):  esta cobertura garante ao(s) Beneficiário(s) o pagamento de um 
Capital complementar, proporcional ao estabelecido para a cobertura básica de Morte, limitado a 100% (cem por 
cento) desta, em caso de morte do Segurado causada, exclusivamente, por acidente pessoal coberto pelo seguro,  
exceto se decorrente de riscos excluídos.

3.2.2.1. As indenizações por Morte decorrente de acidente e Indenização Especial por Morte Acidental (IEA) devem 
ser cumulativas.

3.2.2.2. Riscos excluídos:

3.2.2.3. Além dos riscos na cobertura básica Morte desta Cláusula, consideram-se como excluídos desta cobertura  
adicional: 

a) Doenças (inclusive as profissionais,  mesmo quando consideradas acidentes do trabalho pela  legislação  
previdenciária, inclusive as decorrentes ou não de microtraumas de repetição tais como DORT - Distúrbios  
Osteomusculares Relacionados ao Trabalho, LER - Lesões por Esforços Repetitivos, Tenossinovite etc), quais -
quer que sejam suas causas, ainda que provocadas, desencadeadas ou agravadas direta ou indiretamente 
por acidente; 

b) Intercorrências ou complicações consequentes da realização de exames, tratamentos clínicos ou cirúrgicos,  
quando não decorrentes de acidente coberto; 

c) Lesões  decorrentes,  dependentes,  predispostas  ou  facilitadas  por  esforços  repetitivos  ou  microtraumas 
cumulativos, ou que tenham relação de causa e efeito com os mesmos, assim como as lesões classificadas  
como LER, DORT, LTC ou similares, que venham a ser aceitas pela classe médica-científica, bem como as  
suas consequências pós-tratamentos, inclusive cirúrgicos, em qualquer tempo. Igualmente estão excluídas 
desta cobertura as situações reconhecidas por instituições oficiais de previdência ou assemelhadas como 
"invalidez acidentária", nas quais o evento causador da lesão não se enquadre integralmente no conceito de 
Acidente Pessoal.

3.3. Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA): esta cobertura garante ao Segurado o pagamento de 
uma indenização quando ocorrer a sua invalidez permanente por acidente, exceto se decorrente de riscos excluídos. 
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3.3.1.1. Riscos excluídos Além dos riscos na cobertura básica Morte desta Cláusula, consideram-se como excluídas 
desta cobertura adicional: 

a) As doenças (inclusive as profissionais, mesmo quando consideradas acidentes do trabalho pela legislação 
previdenciária, inclusive as decorrentes ou não de microtraumas de repetição tais como DORT - Distúrbios  
Osteomusculares Relacionados ao Trabalho,  LER -  Lesões por  Esforços Repetitivos,  Tenossinovite,  etc.),  
quaisquer que sejam suas causas, ainda que provocadas, desencadeadas ou agravadas, direta ou indireta-
mente, por acidente;

b) As intercorrências ou complicações consequentes da realização de exames, tratamentos clínicos ou cirúrgi-
cos, quando não decorrentes de acidente coberto;

c) Qualquer tipo de hérnia e suas consequências, exceto quando decorrentes de acidente pessoal coberto; 

d) Parto ou aborto e suas consequências, exceto quando decorrentes de acidente pessoal coberto;

e) Choque anafilático e suas consequências, exceto quando decorrentes de acidente pessoal coberto;

f) As lesões decorrentes, dependentes, predispostas ou facilitadas por esforços repetitivos ou microtraumas 
cumulativos, ou que tenham relação de causa e efeito com os mesmos, assim como as lesões classificadas  
como LER, DORT, LTC ou similares, que venham a ser aceitas pela classe médico-científica, bem como as  
suas consequências pós-tratamentos, inclusive cirúrgicos, em qualquer tempo. Igualmente estão excluídas 
desta cobertura as situações reconhecidas por instituições oficiais de previdência ou assemelhadas como 
invalidez 

g) acidentária, nas quais o evento causador da lesão não se enquadre integralmente no conceito de Acidente  
Pessoal.

3.3.1.2. Caracterização:  como invalidez permanente por acidente entende-se a perda, redução ou impotência funcio-
nal definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão, em virtude de lesão física causada exclusivamente por aciden-
te pessoal coberto.

a) Após conclusão do tratamento, ou esgotados os recursos terapêuticos para recuperação, e verificada a 
existência de invalidez permanente avaliada quando da alta médica definitiva, a Seguradora deve pagar ao 
próprio Segurado uma indenização, estipulada de acordo com os percentuais estabelecidos na “Tabela para 
Cálculo da Indenização em Caso de Invalidez Permanente” constante destas Condições Gerais.

b) Na perda parcial, ficando reduzida (s) a (s) função (ões) do (s) membro (s) ou órgão lesado (s), a indenização 
será calculada pela aplicação do grau de redução funcional apresentado sobre a percentagem prevista na 
tabela para sua perda total. O percentual final apurado será aplicado ao Capital Segurado correspondente à 
cobertura de invalidez.

c) Na falta de indicação de percentagem de redução e sendo informado apenas o grau de redução - máximo,  
médio e mínimo - a indenização será calculada na base das percentagens de 75% (setenta e cinco por  
cento), 50% (cinquenta por cento) e 25% (vinte e cinco por cento), respectivamente.

d) Nos casos não especificados na Tabela para Cálculo da Indenização em Caso de Invalidez Permanente, a 
indenização é estabelecida tomando–se por base a diminuição permanente da capacidade física do Segu -
rado, independentemente de sua profissão.

e) Quando do mesmo acidente resultar invalidez de mais de um membro ou órgão, a indenização deve ser  
calculada somando–se as percentagens respectivas, cujo total não pode exceder a 100% (cem por cento); 
da mesma forma, havendo duas ou mais lesões em um membro ou órgão, a soma das percentagens corres-
pondentes não pode exceder a indenização prevista para sua perda total.

f) Para efeito de indenização, a perda ou maior redução funcional de um membro ou órgão já defeituoso antes 
do acidente deve ser deduzida do grau de invalidez definitiva.

g) A perda de dentes e os danos estéticos não dão direito a indenização por invalidez permanente.

h) A invalidez permanente deve ser comprovada com a apresentação à Seguradora de declaração médica para 
essa finalidade. A Seguradora reserva-se o direito de submeter o Segurado a exame para comprovação da  
invalidez e/ou avaliação do nível da incapacidade, sob pena de não pagamento da indenização, caso o 
Segurado se recuse.

i) A aposentadoria por invalidez concedida por instituições oficiais de previdência,  ou assemelhadas, não  
caracteriza, por si só, o estado de invalidez permanente previsto nesta cobertura.

j) As indenizações por Morte Acidental e Invalidez Permanente por Acidente não se acumulam. Se, depois de 
pagar uma indenização por Invalidez Parcial Permanente por Acidente, verificar-se a morte do Segurado, ou 
sua invalidez total e permanente, em consequência do mesmo acidente, será deduzida do valor do Capital 
Segurado a ser pago o valor já indenizado.
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3.3.1.3. Não há carência ou franquia para esta cobertura.

Tabela para Cálculo da Indenização em Caso de Invalidez Permanente

INVALIDEZ PERMA-
NENTE

DISCRIMINAÇÃO
% SOBRE

CAPITAL SEGU-
RADO

TOTAL

Perda total da visão de ambos os olhos 100

Perda total do uso de ambos os membros superiores 100

Perda total do uso de ambos os membros inferiores 100

Perda total do uso de ambas as mãos 100

Perda total do uso de um membro superior e um membro inferior 100

Perda total do uso de uma das mãos e de um dos pés 100

Perda total do uso de ambos os pés 100

PARCIAL
DIVERSAS

Alienação mental total e incurável 100

Nefrectomia bilateral 100

Perda total da visão de um olho 30

Perda total da visão de um olho, quando o Segurado já não tiver a outra vista 70

Surdez total incurável de ambos os ouvidos 40

Surdez total incurável de um dos ouvidos 20

Mudez incurável 50

Fratura não consolidada do maxilar inferior 20

Imobilidade do segmento cervical da coluna vertebral 20

Imobilidade do segmento tóraco-lombo-sacro da coluna vertebral 25

Perda total de uso de um dos membros superiores 70

Perda total do uso de uma das mãos 60

Fratura não consolidada de um dos úmeros 50

Fratura não consolidada de um dos segmentos rádio-ulnares 30

Anquilose total de um dos ombros 25

Anquilose total de um dos cotovelos 25

Anquilose total de um dos punhos 20

Perda total do uso de um dos polegares, inclusive o metacarpiano 25

PARCIAL
MEMBROS SUPE-

RIORES

Perda total do uso de um dos polegares, exclusive o metacarpiano 18

Perda total do uso da falange distal do polegar 9

Perda total do uso de um dos dedos indicadores 15

Perda total do uso de um dos dedos mínimos ou um dos dedos médios 12

Perda total do uso de um dos dedos anulares 9

Perda total do uso de qualquer falange, excluídas as do polegar: equivalente a ⅓ do valor do 
dedo respectivo

PARCIAL
MEMBROS INFERI-

ORES

Perda total do uso de um dos membros inferiores 70

Perda total do uso de um dos pés 50

Fratura não consolidada de um fêmur 50

Fratura não consolidada de um dos segmentos tíbio-peroneiros 25

Fratura não consolidada da rótula 20

Fratura não consolidada de um pé 20

Anquilose total de um dos joelhos 20

Anquilose total de um dos tornozelos 20

Anquilose total de um quadril 20

Perda parcial de um dos pés, isto é, perda de todos os dedos e de uma parte do mesmo pé 25

Amputação do 1º (primeiro) dedo 10

Amputação de qualquer outro dedo 3

Perda total do uso de uma falange do 1º dedo, equivalente ½, e dos demais dedos, equiva-
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lentes a ⅓ do respectivo dedo.

Encurtamento de um dos membros inferiores

- De 5 (cinco) centímetros ou mais 15

- De 4 (quatro) centímetros 10

- De 3 (três) centímetros 06

- Menos de 3 (três) centímetros: sem indenização

DIVERSAS MANDÍBULA

Maxilar inferior (mandíbula) redução de movimentos

Em grau mínimo 10

Em grau médio 20

Em grau máximo 30

NARIZ

Perda total do nariz 25

Perda total do olfato 7

Perda do olfato com alterações gustativas 10

APARELHO VISUAL

Diplopia 15

Lesões das vias lacrimais

Unilateral 7

Unilateral com fístulas 15

Bilateral 14

Bilateral com fístulas 25

Lesões da pálpebra, órbita, córnea, esclera e íris

Ectrópio unilateral 3

Ectrópio bilateral 6

Entrópio unilateral 7

Entrópio bilateral 14

Má oclusão palpebral unilateral 3

Má oclusão palpebral bilateral 6

Ptose palpebral unilateral 5

Ptose palpebral bilateral 10

APARELHO DA FONAÇÃO

Perda da palavra (mudez incurável) 50

Perda de substância (palato mole e duro) 15

Amputação total da língua 50

Parcial (menos de 50%) 15

(mais de 50%) 30

SISTEMA AUDITIVO

Perda total de uma orelha 8

Perda total das duas orelhas 16

PERDA DO USO DE MEMBROS SEM PERDA ANATÔMICA

A Perda ou redução da força ou da capacidade funcional considerada é a que não resulte de 
lesões articulares ou de segmentos amputados, constantes dos quadros próprios da tabela.

Perda do Baço 15

APARELHO URINÁRIO

Retenção crônica de urina (sondagens obrigatórias) 15

Cistostomia (definitiva) 30

Incontinência urinária permanente 30

Perda de um rim

Função renal preservada 30
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Redução da função renal (não dialítica) 50

Redução da função renal (dialítica) 75

APARELHO GENITAL E REPRODUTOR

Perda de um testículo 10

Perda de dois testículos 30

Amputação traumática do pênis 50

Perda do útero antes da menopausa 40

Perda do útero depois da menopausa 10

PAREDE ABDOMINAL

Hérnia traumática 10

PESCOÇO

Estenose da faringe com obstáculo a deglutição 15

Lesão do esôfago com transtornos da função motora 15

Paralisia de um corda vocal 10

Paralisia de duas cordas vocais 30

Traqueostomia definitiva 40

TÓRAX

Aparelho Respiratório

Sequelas pós-taumáticas pleurais 10

Ressecção total ou parcial de um pulmão (pneumectomia – parcial ou total

Função respiratória preservada 15

Redução em grau mínimo da função respiratória 25

Redução em grau médio da função respiratória 50

Insuficiência respiratória 75

MAMAS

Mastectomia unilateral 10

Mastectomia bilateral 20

ABDÔMEM (ORGÃO E VÍSCERAS)

Gastrectomia subtotal 20

Gastrectomia total 40

INTESTINO DELGADO

Ressecção parcial 20

Ressecção parcial com síndrome disabsortiva ou ileostomia definitiva. 40

INTESTINO GROSSO

Colectomia parcial 20

Colectomia total 40

Colostomia definitiva 40

RETO E ÂNUS

Incontinência fecal sem prolapso 30

Incontinência fecal com prolapso 50

Retenção anal 10

FÍGADO

Lobectomia hepática sem alteração funcional 10

Lobectomia com insuficiência hepática 50

Extirpação da vesícula biliar 7

SÍNDROMES NEUROLÓGICAS

Epilepsia pós-traumática 20

Derivação ventrículo-peritoneal (hidrocefalia) 20

Síndrome pós-concussional 5
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3.3.2. COBERTURAS DO SEGURO FUNERAL - ASSISTÊNCIA FUNERAL TITULAR: prestação de serviços de assistência  
funeral ou o reembolso de despesas ao(s) Beneficiário(s), em caso de falecimento do Segurado Principal.

Planos Assistência Funeral Titular

Serviços Plano/ Capital de R$6.000,00

PREPARO 
DE CORPO

HIGIENIZA-
ÇÃO

Limpeza do corpo

TANATO-
PRAXIA

Sistema de conservação temporária do corpo

EMBALSA-
MAMENTO

Preservação do corpo para longo tempo ou traslado

NECROMA-
QUIAGEM

Melhorar a aparência do corpo

ESQUIFE

URNA

Urna com visor inteiro, alça varão, acabamento em verniz alto brilho, babado em cetim liso e sobre 
babado em rendão luxo

Urna para guarda das cinzas em caso de cremação

ORNA-
MENTA-

ÇÃO

Ornamentação completa de Urna no padrão luxo com flores nobres da estação (Ex.: cravos, rosas, 
orquídeas)

MANTO 
MORTUÁ-

RIO
Tecido abaixo da ornamentação de flores

ZINCO Forração de zinco para transporte aéreo

ACESSÓ-
RIOS

LIVRO DE 
PRESENÇA

1 livro

PARAMEN-
TOS

1 jogo de paramentos

VÉU véu

VELAS 4 velas

FLORES

COROAS 
DE FLO-

RES
3 coroas de flores medias

ARRAJOS 
FLORAIS

2 arranjos florais nas laterais da urna;

ARRANJO 
PARA 
LIVRO

1 arranjo floral para o livro de presença

CEMITÉRIO

SALA DE 
VELÓRIO

Locação de sala para velório municipal. Caso a família opte por salas particulares, a Assistência arcará 
com os custos equivalentes aos das salas públicas.

LOCAÇÃO 
JAZIGO

Em túmulo ou jazigo da família com pagamento da taxa de sepultamento, desde que a mesma seja 
compatível com os custos da taxa dos cemitérios públicos. Na hipótese da necessidade de locação, o 
prestador de serviço providenciará o aluguel da sepultura em cemitérios públicos. Caso a família ou 
responsável opte por locação em cemitério particular, a Assistência arcará com os custos equivalentes 
aos dos cemitérios públicos. A locação será por um período de até 3 (três) anos, a contar da data do 
óbito. As despesas com passagem e hospedagem para o acompanhamento da Cerimônia de Sepulta-
mento

CREMATÓ-
RIO

Cremação na cidade de domicílio (valor da cremação Municipal)

PLACA Placa com nome na lápide

TRANS-
PORTE DO 

CORPO

TRASLADO Traslado do corpo do local de óbito fora do município habitual no Brasil, incluindo-se qualquer lugar do 
mundo, até a cidade de residência habitual (ou distância equivalente) dentro do território nacional 
(Brasil), por meio de transporte mais adequado e em urna mortuária apropriada. Se houver necessidade 
da presença de um membro da família para liberação do corpo, forneceremos passagens de ida e volta, 
em classe econômica, e hospedagem para 01 (um) familiar. A Assistência 24 horas determinará se o 
transporte será aéreo ou terrestre, dependendo da distância do traslado e logística de deslocamento do 
local. Ocorrerão por conta da família, as despesas que excedam o custo arcado pela Assistência 24 
horas, em virtude de modificação do traslado proposto por esta última. A cobertura do Funeral cobre 
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ocorrências em todo o globo terrestre, desde que o sepultamento ocorra no Brasil.

TAXAS

CERTIDÃO 
DE ÓBITO

Registro em Cartório. Será fornecida uma cópia da certidão de óbito

TAXA DE 
EXUMA-

ÇÃO

Taxa de exumação somente se as gavetas estiverem ocupadas, no valor de jazigo familiar municipal.

TAXA DE 
SEPULTA-
MENTO

Taxa de sepultamento em cemitério municipal ou particular com valor similar ao municipal.

COMUNI-
CADO

ANÚNCIO Comunicado em Jornal (limitado ao valor de R$ 250,00)

MENSA-
GENS

A Assistência 24 horas transmitirá mensagens de caráter urgente, relacionadas aos serviços que serão 
prestados, mediante solicitação da família do segurado

3.4. O Seguro de Vida em Grupo terá cobertura nos seguintes valores:

a) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) - Morte;

b) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) - Indenização especial por acidente;

c) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) – Invalidez permanente total ou parcial por acidente;

d) R$ 6.000,00 (seis mil reais) – Assistência Funeral Titular.

3.5. Os valores deverão ser atualizados sempre que houver nova definição no Acordo Coletivo da Categoria.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. A contratação/alteração do seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu 
representante ou por corretor de seguros habilitado.

5.2. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para a análise e emissão da apólice, na qual deverão constar, obri -
gatoriamente, entre outros dados, os elementos essenciais do Segurado, dos Beneficiários, do objeto do seguro e do  
risco. Quando constatada a necessidade de informações e/ou documentos complementares para possibilitar a melhor 
análise do risco proposto, o referido prazo poderá ser suspenso até a data em que ocorrer a entrega das informações  
ou documentos solicitados.

5.3. Durante o período de análise será garantida cobertura provisória do risco segurado. Em caso de recusa do risco, 
haverá comunicação ao proponente, seu representante legal ou corretor de seguros e a cobertura provisória será 
encerrada imediatamente. De qualquer forma, eventuais sinistros ocorridos durante o período de cobertura provisória  
apenas serão atendidos se o evento estiver amparado na contratação e o sinistro for considerado como regular.

5.4. Na aceitação da proposta o período de cobertura provisória será considerado como de efetiva vigência do seguro.

5.5. A Seguradora deve se manifestar formalmente quanto à aceitação ou recusa da proposta, no prazo previsto.

5.6. Recebida a Proposta de Contratação assinada pelo CREF2/RS, será emitida a Apólice e incluídos os proponentes, 
conforme disposto no contrato:

5.6.1. através de mídia magnética, em layout e formato fornecidos pela Seguradora ao Estipulante contendo no míni -
mo nome completo, data de nascimento, sexo, documento de identificação, valor do Capital Segurado e prêmio;

5.6.2. deverá(ao) acompanhar a informação ora citada, a(s) respectiva(s) Proposta(s) de Adesão e a Declaração Pes-
soal de Saúde, devidamente preenchida(s) e assinada(s) pelo(s) proponente(s);

5.6.3. a referida proposta de adesão escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco  
individual;

5.6.4. a Seguradora fornecerá ao proponente o protocolo que identifique a proposta por ela recepcionada, com indica-
ção da data e hora de seu recebimento.

5.6.5. a Seguradora enviará o certificado individual no início do contrato e em cada uma das renovações.
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5.7. Após a implantação do seguro, o CREF2/RS deverá encaminhar mensalmente as movimentações (inclusão e 
exclusão de Segurados) à Seguradora com os respectivos dados antes mencionados, inclusive as alterações de capi -
tais, para análise de aceitação.

5.7.1. O não-recebimento da movimentação mensal implicará no faturamento com base na fatura do mês anterior,  
devendo as exclusões ou inclusões de Segurados e acertos dos valores devidos regularizados na fatura subsequente.

BENEFICIÁRIOS DO SEGURO

5.8. É facultado ao Segurado indicar livremente o(s) Beneficiário(s), ressalvadas as restrições legais. Na falta da indi -
cação de Beneficiário(s), aplicar-se-á, para efeito de pagamento do Capital Segurado, o disposto no art. 792 do Código 
Civil Brasileiro.

5.9. Para fins deste seguro, a(o) companheira(o) será equiparada(o) à(ao) esposa(o), nos casos admitidos pela lei Civil, 
observado o disposto no artigo 793 do Código Civil Brasileiro

5.10. Observado o disposto no artigo 791 do Código Civil, é facultado ao Segurado, em qualquer época, substituir o(s) 
seu(s) Beneficiário(s), mediante manifestação escrita.

5.11. Caso o Segurado não dê ciência à Seguradora da substituição de seu(s) Beneficiário(s) na forma prevista no  
subitem anterior, a Seguradora se desobrigará pagando o Capital Segurado ao(s) antigo(s) Beneficiário(s).

5.12. No caso das coberturas de Invalidez Permanente por Acidente, o Beneficiário será sempre o próprio Segurado 
Principal.

CAPITAL SEGURADO

5.13. Para fins do seguro, Capital Segurado é a importância máxima, por cobertura contratada, a ser paga ou reembol -
sada, vigente na data do evento.

5.14. Considera-se como data do evento, para efeito de determinação do Capital Segurado, nas coberturas básicas de 
Morte Acidental (MA) e de Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA), a data do acidente.

VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO

5.15. A Apólice terá seu início e termino de vigência às 24 (vinte e quatro) horas da(s) data(s) definida no documento.

5.16. A Seguradora providenciará a emissão da Apólice ou do endosso, a partir da data da aceitação da Proposta de  
Seguro.

5.17. A renovação do seguro será automática, no prazo da contratação (24 meses), ao término da vigência original.

5.18. Não havendo interesse na renovação automática pelo Segurado, estipulante ou pela Seguradora, deverá haver 
comunicação mediante aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias que antecedam o final de vigência da apólice.

5.19. No caso de não renovação da apólice coletiva, as coberturas do certificado individual permanecerão em vigor  
pelo período correspondente aos prêmios já pagos.

5.20. Na proposta de renovação se aplicam os mesmo prazos e procedimentos de aceitação realizados na apólice  
original.

PERIODICIDADE DE PAGAMENTO DO PRÊMIO

5.21. O prêmio deste seguro será pago na periodicidade mensal.

PAGAMENTO DO PRÊMIO

5.22. O prêmio do seguro, valor a ser pago pelo Segurado para a garantia do risco coberto, será de acordo com o  
período contratado e tipo do seguro informado na apólice, conforme abaixo, devendo ser obrigatoriamente observada  
a data limite (data do vencimento) prevista no referido documento de cobrança do prêmio:

5.22.1. Prêmio Mensal: Valor a ser pago para a garantia do risco, calculado conforme opção especificada na proposta  
ou bilhete e pago mensalmente.

5.22.2. O prazo limite para o pagamento do prêmio é o dia de vencimento estipulado na Apólice, ou nos casos em que 
haja mais de uma data prevista, a última data.
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5.22.3. A falta de pagamento do prêmio, por um período de até 30 (trinta) dias, não acarretará no cancelamento auto-
mático do seguro.

5.22.4. Durante os 30 (trinta) dias mencionados no subitem anterior, as coberturas previstas na Apólice não ficarão  
prejudicadas.

5.22.5.  Quando  houver  em atraso com o pagamento do prêmio, o CREF2/RS será notificado para pagamento da 
parcela do prêmio em mora, acrescida dos encargos.

5.22.6. O não-pagamento da parcela do prêmio dentro do prazo de 30 (trinta) dias de seu atraso acarretará o cancela -
mento imediato e automático do seguro, não sendo mais permitida a reabilitação das coberturas, sem prejuízo da 
cobrança, pela Seguradora, dos prêmios vencidos enquanto esteve vigente o seguro.

OCORRÊNCIA DE SINISTROS

5.23. Em caso de sinistro coberto por seguro, deverá (ão) o Segurado ou o (s) Beneficiário (s) informá-lo à Seguradora,  
logo que o saiba, e comprovar satisfatoriamente a sua ocorrência.

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

5.24. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

6. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se na manutenção dos requisitos da Apólice 
em vigência.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será pror -
rogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato  
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações  
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções  
aplicáveis, dentre outros.

PREPOSTO

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando 
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período comercial e 
atendimento ao segurado 24/7.  

7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empre -
sa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

FISCALIZAÇÃO

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos  
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi -
ções estabelecidas no contrato,  de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº  
11.246, de 2022, art. 22, VI);
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7.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relaciona-
das à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos  
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a corre-
ção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se  
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do  
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, VII).

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solici -
tando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022).

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestiva-
mente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

GESTOR DO CONTRATO

7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato  
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de  
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à  
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências  
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento  
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrati -
vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na  
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplica-
das, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,  
VIII). 

7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,  
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das san-
ções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. não produzir os resultados acordados,
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8.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualida-
de ou quantidade inferior à demandada.

8.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

8.4. Manutenção do preposto e do atendimento nos horários definidos para pronto atendimento de urgências;

8.5.  Emissão da documentação nos prazos previstos neste Termo.

DO RECEBIMENTO

8.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,  
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado  
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado  
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo deta-
lhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  (Art.  23, X,  Decreto nº 11.246, de 
2022).

8.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e  
administrativo.

8.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá  
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da  
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensio -
namento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

8.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou  
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empre -
gados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as  
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021)

8.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constan-
tes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise  
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e  
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definiti -
vo.

8.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.18. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução  
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 
de 2022).

8.19. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregulari -
dades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando  
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.20. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e  
documentações apresentadas; e

8.21. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
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8.22. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e  
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.23. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.24. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,  pelo contratado,  de inconsistências  
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.25. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

8.26. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de  
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

8.27. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos  
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.28. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.29.  o prazo de validade;

8.30.  a data da emissão;

8.31.  os dados do contrato e do órgão contratante;

8.32.  o período respectivo de execução do contrato;

8.33.  o valor a pagar; e

8.34.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.35. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a com -
provação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.36. A Nota Fiscal  ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,  
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante  
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.37. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição  
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.38. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,  
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua  
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.39. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos  
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garan-
tir o recebimento de seus créditos. 

8.40. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.41. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

PRAZO DE PAGAMENTO

8.42. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da  
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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8.43. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de corre -
ção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

8.44. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indica -
dos pelo contratado.

8.45. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.46. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.47. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quan-
do da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.48. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,  
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o  
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma ele -
trônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de menor preço por item.

REGIME DE EXECUÇÃO

9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informati-
vos oficiais, tais como:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de  
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica  
da qual seja sócio majoritário. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas  
Indiretas. 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre  
outros.

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos.

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quan-
do solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente  
permitidos.

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a  
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigi -
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dos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos perti -
nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para  
fins de identificação em todo o território nacional;

9.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da  
respectiva sede; 

9.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja  
aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual  
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de  
seus administradores;

9.17. Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,  publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou  
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.

9.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,  
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal  
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regis-
tro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecti -
va.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o  
caso;

9.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjun -
tamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),  
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive  
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Se -
cretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da  
Constituição;

9.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certi -
dão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,  
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio  
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do forne-
cedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva  
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros  
de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.30. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa  
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.31. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II);

9.32. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)  
últimos exercícios sociais, comprovando:

9.33. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

9.34. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilita -
ção e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

9.35. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída  
há menos de 2 (dois) anos.

9.36. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil  
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.37. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),  
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% 
do valor total estimado da contratação.

9.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilita-
ção e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.40. Certidão de regularidade que demonstra a situação cadastral da entidade perante à Superintendência de Segu-
ros Privados (Susep).

9.41. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assina -
tura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

9.42. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou  
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atesta -
dos, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional compe-
tente, quando for o caso.

9.42.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes  
atestados executados de forma concomitante.

9.42.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa  
interessada.

9.43. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,  
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.039,20 (treze mil, trinta e nove reais e vinte centavos), confor-
me custos unitários apostos na tabela.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR UNITÁ-
RIO

1 Seguro de Vida e Acidentes 
Pessoais, bem como assistência 
funeral familiar para todos os 
estagiários e empregados

13943 Vidas Mínimo: 42
Máximo 60

R$147,53

VALOR TOTAL: R$ 8.851,55 (oito mil, oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta e cinco centavos).

Rua Coronel Genuíno, 421 conj. 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350 – Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br – www.crefrs.org.br

Folha 17/18



11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na  
Resolução CREF2/RS nº 2024/000242.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 6.2.2.1.1.01.04.02 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Resolução Orça-
mentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2025.

_____________________________________

Tania Marisa Lima Viegas

Gerente Administrativa e de Serviços
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